
Termo de Referência

1. DO OBJETO:  Contratação dos serviços postais,  inclusive mala direta  postal  básica,  cartas 
urgentes, carta comercial e registrada, impressos tipo SEDEX, com e sem AR, SEDEX 10 e 12, 
SEDEX  a  cobrar,  PAC,  telemáticos  convencionais  (telegramas),  adicionais  nas  modalidades 
nacional e internacional, bem como a aquisição de produtos postais, disponibilizados em Unidades 
de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por meio de contrato de adesão. 
Contratação também de serviços de telefonia Móvel, com aquisição de chip´s e recargas mensais 
indeterminadas, conforme a necessidade do município.

1.2. Natureza do Objeto:
1.2.1.  Os  materiais/serviços  a  serem licitados  por  meio  deste  processo  licitatório  por  meio  de 
inexigibilidade  de licitação.  Será utilizado a modalidade inexigibilidade,  nos termos do art.  74, 
caput, da Lei nº 14.133/21. Via de regra, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, 
garantido  os  princípios  regedores  da  matéria,  principalmente  os  da  legalidade,  impessoalidade, 
publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88). No entanto, excepcionalmente, em 
situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de 
licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei 14.133/21.

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. A contratação justifica-se pela necessidade da Administração Municipal em manter o acesso 
aos  serviços  prestados  pela  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos,  fundamentais  para  a 
execução de atividades  relacionadas  à  arrecadação,  notificações,  comunicados  oficiais  e demais 
demandas administrativas. O serviço postal é essencial para a comunicação institucional, garantindo 
a efetividade dos atos administrativos e o atendimento às exigências legais.
2.2.  Além  disso,  os  Correios  possuem  abrangência  nacional  e  internacional,  assegurando  a  entrega  de  
correspondências e documentos em qualquer localidade, fator indispensável para o funcionamento eficiente  
da  gestão  pública  municipal.  Dada  a  natureza  exclusiva  dos  serviços  postais,  a  contratação  por  
inexigibilidade está fundamentada na impossibilidade de competição, conforme previsto no artigo 75, inciso  
I, da Lei nº 14.133/2021, garantindo a continuidade dos serviços essenciais à Administração.
2.3  A contratação ocorrerá por inexigibilidade, com base no caput do Artigo 75, IX da Lei n. 14.333 
de 1º. de Abril de 2021. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

3.1 Relação do item da presente licitação contendo a descrição e quantitativo: 

 Recarga mensal nos números de celulares
 Disponibilização de novos números
 Sedex (todos os tipos)
 PAC
 Transfer LOG
 Correios mini envios
 Carta simples a vista
 Mala economicamente
 Packet
 Caixa Postal
 Serviços relacionados a CPF
 Telegrama
 Malotes
 Pesagem de Objetos
 Coletas
 Telegrama via internet
 Carta registrada
 Preparação de etiquetas



 Certificado digital
 Aquisição de outros serviços / Produtos de acordo com a necessidade da PML

3.2 A estimativa de valores é de R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) para o período de 60 meses.
O  valor  foi  estimado  com  base  nos  últimos  anos  de  serviços  prestados  a  esta  prefeitura  e  levou  em 
consideração o Art. 23 da Lei 14.133/2021, sendo realizada a pesquisa de mercado e com valor mediano dos 
valores encontrados.

4. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

4.1. Condições, prazos e local de Entrega:
4.1.1.  A entrega  ocorrerá de forma total,  conforme a solicitação  da contratante,  em atendimento 
exclusivo à demanda. Trata-se da a Contratação dos serviços postais disponibilizados em Unidades de 
Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para o município. Incluindo o Serviço de 
Produção de Objetos Postais, recepção de arquivos eletrônicos com dados variáveis, processamento 
da  informação,  geração  de  mensagens,  dobragem,  envelopamento,  fechamento,  franqueamento  e 
triagem.
4.1.2.  A  proponente  vencedora  deverá  responder  pelos  vícios,  defeitos  ou  danos  causados  a 
terceiros/Município  referente  à  entrega  dos  itens,  assumindo os  gastos  edespesas  que  se  fizerem 
necessários  para  adimplemento  e  providenciar  a  imediata  correção  das  eficiências,  falhas  ou 
irregularidades apontadas pela solicitante.
4.1.3. O fornecimento do objeto será de forma parcelada sob demanda.
4.2. Materiais a serem disponibilizados:
4.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratante deverá disponibilizar todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.

5. PRAZO, PAGAMENTO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco)  anos contados da data da assinatura do 
Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.° 14.133, de 2021,  
sendo que o pagamento será efetuado em até trinta dias corridos, conforme contrato, após a emissão 
de nota fiscal e relatório de serviços executados com as instruções relevantes repassadas, sendo que 
o local de execução dos serviços ocorrerão em todo espaço da Administração Pública Municipal, 
tanto físico como virtual; 

6. HABILITAÇÃO TÉCNICA

6.1  Em relação  aos  serviços  contratados,  somente  a  própria  Empresa  Brasileira  de  Correios  e 
Telégrafos realiza os serviços de postagens, motivo pelo qual não há como fazer comparações com 
outras empresas do ramo, sendo que na parte de telefonia móvel a empresa apresentou o melhor 
custo benefício em relação ao pacote de serviços apresentados em atendimento as necessidade da 
Administração Pública Municipal.

 
7. OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO

7.1. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

7.1.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de referência, assumindo 



como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,  
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do  
Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
7.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da  
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (Art.  
137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou  
dos materiais empregados;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer  
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o  
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para  
fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do CONTRATADO;4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
11.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,  
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
7.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
7.1.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;
7.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos  
previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 14.133/ 2021);
7.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,  
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art.  116,  parágrafo único,  da Lei  n.º  
14.133/2021);
7.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7.1.15.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021;
7.1.16. Cumprir,  além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;

8.1.2 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, conforme 
previsto nos termos e condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de 
Preços.



8.1.3  Responder  pelo  cumprimento  das  exigências  legais  vigentes,  bem como por  todo e  qualquer 
tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela veracidade 
das informações fornecidas.

8.1.4  Informar  aos  CORREIOS  e  manter  atualizados,  por  carta,  ofício,  telegrama  ou  sistema  de 
contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias;
8.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.1.6. Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS;
8.1.7.  Apresentar  obrigatoriamente  o  cartão  de  postagem,  ou  outro  instrumento  autorizado  pelos 
CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos;
8.1.8. A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos 
sistemas,  fornecidos  pelos  CORREIOS para  a  postagem,  inclusive  por  parte  de seus  representantes 
credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida;
8.1.9. Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados  com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias úteis, para emissão de cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do 
órgão e do seu responsável,  endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviço a 
serem utilizados;
8.1.10. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre si ou 
que compõe o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS;
8.1.11.  A infração contratual  por  parte  dos representantes  credenciados  será de responsabilidade  da 
CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato;
8.1.12.  Providenciar  o  cadastramento  nos  sistemas  e  ferramentas  corporativas  dos  CORREIOS  e 
controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados;
8.1.13. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as 
providencias de cancelamento e emissão de novo cartão;
8.1.14. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a contratante 
permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de 
correspondência com prova de recebimento;
8.1.15.  Notificar  o CONTRATADO por escrito sobre vícios,  defeitos  ou incorreções  verificadas  no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
8.1.16.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
CONTRATADO;
8.1.17. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto,  para efeito  de liquidação e pagamento,  quando houver controvérsia  sobre a 
execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade,  conforme  o  art.  143  da  Lei  n.º 
14.133/202112.6.  Efetuar  o  pagamento  ao CONTRATADO do valor  correspondente  à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.18. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;
8.1.19.  Cientificar  o  órgão de representação da Controladoria  Geral  do Município  para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.20. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.1.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o
CONTRATADO que:



a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano à  Administração  ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d)  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 
justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156,
§2º, da Lei n.º 14.133/2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021).
d) Multa:
I.  Moratória  de  1% (um por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela  
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;II.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração 
a  promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.
III.Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto.
9.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  CONTRATANTE  (Art.  156,  §9º,  da  Lei  n.º 
14.133/2021);
9.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021);
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021);
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei 
n.º 14.133/2021);
9.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data  do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e  a  ampla  defesa  ao  CONTRATADO,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e 
parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e)  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 



orientações dos órgãos de controle.
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na  Lei  n.º  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159 da 
Lei n.º 14.133/2021);
9.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  CONTRATADO,  observados,  em  todos  os  casos, 
ocontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 
14.133/2021);
9.9. O CONTRATANTE deverá,  no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo 
Federal (Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021);
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021;
9.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total  ou  parcialmente,  com os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão,  decorrentes  deste  mesmo 
contrato  ou de outros  contratos  administrativos  que o CONTRATADO possua com o mesmo 
órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril 
de 2022.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas do presente edital serão acobertadas pelas seguintes dotações orçamentárias:

37.3390.00.00.00.00

11. DO PRAZO

11.1  O prazo de vigência do Contrato será de 60  (sessenta) meses a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei N.º 14.133/2021.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATADO que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2.  Serão  aplicadas  ao  CONTRATADO que incorrer  nas  infrações  acima descritas  as  seguintes 
sanções:
a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar  e contratar,  quando praticadas  as condutas descritas  nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021).
d) Multa:
I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias;II.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.
III.Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021);
12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021);
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021);
13.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE  ao  CONTRATADO,  além  da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 
14.133/2021);
13.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar;
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021);
12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de



fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, ocontraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021);
12.9.  O  CONTRATANTE  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da 
Lei n.º 14.133/2021);
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021;
12.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros  contratos  administrativos  que  o  CONTRATADO  possua  com  o  mesmo  órgão  ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril
de 2022.
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